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AGRAVO  INTERNO.  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADE  JUDICIÁRIA.  ENTENDIMENTO
PACIFICADO NESTA CORTE.  IMPOSSIBILIDADE
DE  INCIDIR   CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
SOBRE  VERBAS  DE  CARÁTER  PROPTER
LABOREM.   JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA  Nº  188  DO  STJ.
PROVIMENTO PARCIAL DO AGRAVO INTERNO. 

-  Como  é  sabido,  está  pacificado  nesta  Corte  o
entendimento  de  que  não  pode  a  contribuição
previdenciária incidir sobre verbas de caráter propter
laborem, de forma que o servidor do Poder Judiciário
faz jus à  restituição das importâncias extirpadas de
seu salário no período anterior a 14 de outubro de
2009, dia em que a Lei entrou em vigor, observado,
todavia, o prazo prescricional de cinco anos.

-  Quanto  ao  termo  a  quo  da  aplicação  dos  juros
moratórios, tratando-se de tributos, como in casu, o
STJ  entende que se inicia com o trânsito em julgado
da decisão (Súmula nº 188).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIALMENTE o Agravo Interno,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 138.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela  PBPREV- Paraíba

Previdência  contra Decisão Monocrática de fls.123/126, na qual o Recorrente
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alega que a matéria não poderia ser apreciada monocraticamente por ofensa

ao  princípio  da  colegialidade.  No  mérito,  aduz  que  é  legal  a  contribuição

previdenciária  incidente  sobre  a  GAJ,  mesmo  antes  da  Lei  Estadual  nº

8.293/09 e, acaso não seja este o entendimento, pede a fixação dos juros de

mora a razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, a partir do trânsito em julgado,

em conformidade com a Súmula nº188 do STJ.

É o relatório. 

VOTO

Não existia óbice na apreciação monocrática do recurso. 

Como é sabido, está pacificado nesta Corte o entendimento de

que  não  pode  a  contribuição  previdenciária  incidir  sobre  verbas  de  caráter

propter  laborem,  de  forma  que  o  servidor  do  Poder  Judiciário  faz  jus à

restituição das importâncias extirpadas de seu salário no período anterior a 14

de outubro de 2009, dia em que a Lei entrou em vigor, observado, todavia, o

prazo prescricional de cinco anos.

Assim, a Decisão Monocrática que entendeu pela devolução

dos valores descontados indevidamente, a título de Gratificação de Atividade

Judiciária (GAJ), nos anos anteriores à Lei Estadual nº 8.923/2009, agiu com

acerto.

Pediu também a PBPREV que os juros de mora sejam fixados

a razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, a partir do trânsito em julgado, em

conformidade com a Súmula nº188 do STJ.

De  fato,  quanto  ao  termo  a  quo  da  aplicação  dos  juros

moratórios, tratando-se de tributos, como in casu, o STJ  entende que se inicia

com o trânsito em julgado da decisão (Súmula nº 188:  “Os juros moratórios,

na repetição do indébito tributário, são devidos a partir do trânsito em

julgado da sentença”).

Diante do exposto, PROVEJO PARCIALMENTE  O AGRAVO
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INTERNO,  apenas  para  determinar  que  os  juros  moratórios  deverão  ser

calculados  em  conformidade  com  a  Súmula  nº  188  do  STJ,  mantendo  a

decisão em seus demais termos.

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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